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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. CRIME 
PRATICADO NO CURSO DO CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME 
ABERTO. CONTUMÁCIA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de não 
reconhecer, salvo casos excepcionais, a insignificância da conduta 
quando o paciente for reincidente. No caso em análise, o paciente é 
multireincidente específico em crimes contra o patrimônio, tendo sido 
destacadas pelo menos outras 7 condenações, além do crime ter sido 
praticado no curso do cumprimento de pena em regime aberto. Outrossim, 
as instâncias ordinárias afirmaram não haver nos autos qualquer indicio 
de tratar-se de crime de furto famélico, circunstância que afastaria a 
ilicitude da conduta.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
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1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de não 
reconhecer, salvo casos excepcionais, a insignificância da conduta 
quando o paciente for reincidente. No caso em análise, o paciente é 
multireincidente específico em crimes contra o patrimônio, tendo sido 
destacadas pelo menos outras 7 condenações, além do crime ter sido 
praticado no curso do cumprimento de pena em regime aberto. Outrossim, 
as instâncias ordinárias afirmaram não haver nos autos qualquer indicio 
de tratar-se de crime de furto famélico, circunstância que afastaria a 
ilicitude da conduta.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JERRY ADRIANO SOARES DOS 
SANTOS contra decisão de fls. 243/247, que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez 
que o Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de não aplicar o princípio da insignificância ao paciente reincidente e contumaz 
na prática de crimes contra o patrimônio.

No presente recurso, a Defensoria Pública insiste na possibilidade de 
reconhecimento da atipicidade material da conduta do paciente, apesar da reincidência, 
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uma vez que a conduta imputada ao paciente recaiu sobre três peças de queijo 
avaliadas em R$ 84,85 (oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso, conforme parecer de fl. 281.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de JERRY ADRIANO SOARES 
DOS SANTOS, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS no 
julgamento da Apelação Criminal n. 0735387-
88.2022.8.07.0003.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instância pela prática de crime de furto 
simples.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 

"APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. RÉU REINCIDENTE. 
CONTUMÁCIA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ESTADO DE 
NECESSIDADE. ÔNUS DEFENSIVO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA 
SOCIAL. PRÁTICA DE NOVO CRIMEDURANTE O 
CUMPRIMENTO DE PENA POR CRIME ANTERIOR. 
POSSIBILIDADE. BISIN IDEM. INOCORRÊNCIA. CRITÉRIO 
OBJETIVO-SUBJETIVO. PROPORCIONALIDADE. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. PENADE MULTA. EXCESSO. 
REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
aplicação do princípio da insignificância depende da presença 
cumulativa dos vetores: a) a mínima ofensividade da condutado 
agente, b) a ausência de periculosidade social da ação, c) o 
reduzido grau da reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Inaplicável o princípio da insignificância se o réu ostenta 
diversas condenações por crimes patrimoniais. Precedentes do 
STJ e do TJDFT.3. Para o reconhecimento do estado de 
necessidade em crime de furto, faz-se necessário que a 
situação seja de extrema miséria. Por se tratar de excludente de 
ilicitude, o ônus da prova é de quem o alega, o que não se 
verificou.
4. A prática de novo crime durante o cumprimento de pena por 
crime anterior autoriza a valoração negativa da conduta social 
do agente, não havendo que se falar em bis in idem.
5. Com amparo na jurisprudência desta Corte, deve ser aplicado 
o critério objetivo-subjetivo, para elevar a pena base em 1/8 (um 
oitavo) do intervalo entre as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas ao crime, para cada circunstância 
judicial considerada desfavorável ao réu na primeira fase da 
dosimetria da pena.
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6. Sendo o acusado multirreincidente, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea deve ser parcial, observando os princípios da 
individualização da pena, da proporcionalidade e da 
razoabilidade.
7. O montante dos dias-multa foi excessivo, não restando 
demonstrada na decisão a maior necessidade de rigor na 
fixação destes a partir de elementos concretos. Procedeu-se à 
redução.
8. Recurso conhecido e parcialmente provido (fls. 220/221).

 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta a 
atipicidade material da conduta, considerando o pequeno 
valor dos bens subtraídos.

Aduz a possibilidade de aplicação da insignificância 
ao caso concreto, ainda que o paciente seja reincidente.

Requer, em liminar e no mérito, a absolvição do 
paciente.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, as instâncias, antes de afastar a 
alegação de furto famélico, ordinárias concluíram que não 
houve reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
e nem ausência de periculosidade social na ação, pois se 
trata de agente reincidente, contumaz na prática de crimes 
contra o patrimônio.

Nesse contexto, a conduta do agravante é 
incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.

Ademais, esta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos 
de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável, o que não ocorreu nos autos.

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. LESÃO AO BEM JURÍDICO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A jurisprudência assente desta Corte Superior é no sentido 
de que nos casos em que o agente possui comportamento 
habitualmente voltado à prática criminosa referida circunstância 
indica reprovabilidade da conduta suficiente ao afastamento da 
incidência do princípio da insignificância, razão pela qual não se 
sustenta o pedido de manutenção da r. sentença que rejeitou a 
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denúncia por ausência de tipicidade material da conduta 
praticada.
II - Na espécie, não obstante o valor seja de pequena monta, 
equivalente a menos de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos, o recorrente é reincidente na prática 
de crimes da mesma natureza, pois "consta em sua Certidão de 
Antecedentes (f. 57-65) sete condenações transitadas em 
julgado em datas anteriores ao delito em análise, seis por 
crimes de furto e um por crime de roubo, inclusive, segundo 
consta da aludida certidão, ele estava em cumprimento de pena 
" (fls. 207-208). Assim, não pode ser considerado como 
insignificante, sendo grave a lesão ao bem jurídico, o que 
impede a aplicação da bagatela.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.183.586/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
22/2/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
DELITO PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS E COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE 
E COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido 
de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada 
na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão 
patrimonial.
Hipótese na qual os agravantes, em 4/9/2020, subtraíram 17,5 
metros de cabos telefônicos, avaliados em R$150,00, o que 
equivale a cerca de 14,3% do salário mínimo vigente, de 
R$1.045,00, não havendo que se falar, portanto, em lesão 
patrimonial irrelevante.
3. A jurisprudência desta Corte entende que, tendo o furto sido 
praticado mediante o concurso de pessoas e com o rompimento 
de obstáculo, resta demonstrada maior reprovabilidade da 
conduta, o que torna incompatível a aplicação do Princípio da 
Insignificância.
Precedentes.
4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando demonstrado ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, o 
que não se evidencia na hipótese, eis que Igor é reincidente 
específico e possui maus antecedentes, o que denota sua 
habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a incidência do 
princípio da bagatela.
5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, por 
não restarem demonstrados os exigidos ausência de 
periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade, bem como em razão da contumácia do 
paciente Igor na prática de delitos contra o patrimônio.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 759.109/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. REGIME INICIAL. 
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Inviável a aplicação do prin cípio da insignificância, pois o 
agravante possui maus antecedentes e é reincidente em crimes 
da mesma natureza, o que revela sua reiteração criminosa.
2. Embora a pena imposta ao agravante seja inferior a 4 anos 
de reclusão, a análise desfavorável da circunstância judicial 
relativa aos antecedentes e à reincidência específica faz com 
que o regime semiaberto seja o adequado para o cumprimento 
da pena reclusiva, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 771.416/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se" (fls. 243/247).
 

Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido 
de não reconhecer, salvo casos excepcionais, a insignificância da conduta quando o 
paciente for reincidente. No caso em análise, o paciente é multireincidente específico 
em crimes contra o patrimônio, tendo sido destacadas pelo menos outras 7 
condenações, além do crime ter sido praticado no curso do cumprimento de pena em 
regime aberto.

Outrossim, as instâncias ordinárias afirmaram não haver nos autos qualquer 
indicio de tratar-se de crime de furto famélico, circunstância que afastaria a ilicitude da 
conduta.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA41325996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 30/04/2024 19:22:35
Código de Controle do Documento: 85dd13ed-510e-447c-8d37-d6a06f2e1968



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 864.807 / DF
Número Registro: 2023/0390726-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07353878820228070003 7353878820228070003

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : JERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS
CORRÉU : ARIZONILDE SALVIANO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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